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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 001/2024
SUSTA OS EFEITOS DO DECRETO MUNICIPAL DE N.º 2024.01.29 – 001/GABPREF., DE 29 DE JANEIRO DE 2024, POR EXORBITAR O PODER REGULAMENTADOR, NA FORMA QUE INDICA.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itaiçaba, com fulcro nos arts. 70 e 71, inciso V, do Regimento Interno e no art.º 5.º, inciso LV, da CF88, propõe o presente Projeto de Decreto Legislativo;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal de nº 2024.01.29 – 001/GABPREF. exorbitou o poder regulamentador e contraria o interesse público, ao suspender os diretores das escolas municipais, sem conceder o prévio e necessário direito ao contraditório aos mesmos, os quais foram aprovados pelo devido Processo de Seleção Pública regido pelo Edital de n.º 2023082101, com Termo de Homologação datado de 25/09/2023, contra qual não houve qualquer insurgência, tendo havido as respectivas nomeações desde outubro de 2023;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal de nº 2024.01.29 – 001/GABPREF. baseia-se exclusivamente em documentos internos da própria Administração, Relatório de n.º 001/2024 e Parecer Jurídico de n.º 2024.01.25-01;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal de nº 2024.01.29 – 001/GABPREF. apenas relata supostas inconsistências com a Lei Municipal de n.º 338/2008, a qual tratava da lista tríplice que não mais se aplica com a Lei Federal de n.º 14.113/2020, em especial seu artigo 14, não trazendo nenhum indício de fraude no Processo de Seleção, cujos diretores já estão no exercício de suas nomeações desde outubro de 2023 em total lisura;

CONSIDERANDO que a permanência dos diretores em suas funções em nada impede a averiguação de normativas e choques entre as mesas;
CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico de n.º 2024.01.25-01 não apresentou um só fundamento legal para afastar os diretores, ferindo de morte o princípio constitucional da legalidade;

CONSIDERANDO que a suspensão dos diretores escolares traz prejuízos irreparáveis à Educação e aos alunos itaiçabenses.
Art. 1º Susta os efeitos do Decreto Municipal de nº 2024.01.29 – 001/GABPREF., expedido pelo Executivo Municipal aos 29 de janeiro de 2024.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 29 de janeiro de 2024.  
Plenário Osmar Silva Costa, 06 de fevereiro de 2024.
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1ª Secretária
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JUSTIFICATIVA


Chegou ao conhecimento dos vereadores que subscrevem o presente Projeto de Decreto Legislativo que o Executivo Municipal de Itaiçaba editou Decreto Municipal de nº 2024.01.29 – 001/GABPREF., datado de 29 de janeiro de 2024, o qual exorbitou o poder regulamentador, contrariando o interesse público, ao suspender os diretores das escolas municipais, sem conceder o direito à ampla defesa e ao contraditório aos mesmos, os quais foram aprovados em Processo de Seleção Pública, contra qual não houve qualquer insurgência.

Ademais, verificou-se que o Decreto que se propõe sustar é baseado em documentos unilaterais e internos do Executivo e que não traz nenhum indício de irregularidade no Processo Seletivo que culminou na nomeação dos profissionais da educação como diretores.


Outrossim, a gravidade do ato do Executivo que se propõe sustar cita supostas incosistências de lei não mais aplicável no Ordenamento Jurídico pátrio, posto que sobreveio a Lei Federal n.º 14.113/2020, em especial seu artigo 14, que regula o processo seletivo respectivo, o qual não mais é através de lista tríplice. 
Por fim, verificamos que o Parecer Jurídico utilizado para a dar ar de legalidade ao Decreto que se propõe sustar não apresentou um só fundamento legal para afastar os diretores, ferindo de morte o princípio constitucional da legalidade, o que traz prejuízos irreparáveis à Educação e aos alunos itaiçabenses.
Com base no exposto, requeremos aos pares a aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo e que o mesmo tramite nesta Augusta Casa em REGIME DE URGÊNCIA, com fulcro no art.º 140 do Regimento Interno, dado a gravidade do ato do Chefe do Executivo Municipal. 
Plenário Osmar Silva Costa, 06 de fevereiro de 2024.
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